
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 7.365 - MS (2011/0092711-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
EMBARGANTE : MILTON COX E OUTRO
ADVOGADO : ÉDER WILSON GOMES E OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE EFEITOS INFRINGENTES. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO TRATADA EXPRESSAMENTE 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. PROCURAÇÃO. AUTENTICAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Improsperável a alegação do recorrente de ausência de prequestionamento e 
dialeticidade, eis que a matéria relativa à multa do art. 475-J foi devidamente tratada pelo 
tribunal de origem no acórdão recorrido e suficientemente impugnada pelas razões do 
recurso especial.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "é desnecessária a autenticação de cópia de 
procuração e de substabelecimento, porquanto se presumem verdadeiros os documentos 
juntados aos autos pelas partes, cabendo a elas argüir a falsidade. Precedentes da Corte 
Especial." (Corte Especial, EREsp n. 725.740/PA, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 
de 08.02.2010). Precedentes.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como 
agravo regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 20 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 7.365 - MS (2011/0092711-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de embargos de 

declaração opostos em face de decisão de fls. e-STJ 257/258, que deu provimento ao 

recurso especial para afastar a multa do art. 475-J do CPC ao cumprimento de 

sentença, tendo em vista não ter havido a intimação da parte, por meio de seu patrono, 

para que promovesse o cumprimento do julgado no prazo.

Os embargantes alegam ausência de prequestionamento e dialeticidade.

Alega que há ausência e procuração autenticada, o que atrairia a 

incidência da Súmula 115 do STJ.

Postula o acolhimento do recurso com atribuição de efeitos infringentes.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): De início, observado 

o intuito exclusivamente infringente do recurso, em homenagem aos princípios da 

fungibilidade e da economia processual, recebo os presentes embargos de declaração 

como agravo regimental.

Não prosperam as alegações da parte recorrente.

Não há que se falar em ausência de prequestionamento ou de 

dialeticidade do recurso.

A matéria relativa à aplicação da multa do art. 475-J do CPC foi 

expressamente abordada pelo acórdão recorrido ao tratar dos requisitos e do marco 

inicial para a incidência da referida penalidade na fase de cumprimento de sentença e o 

recorrente alegou em seu especial ofensa à referida norma articulando de forma 

suficiente as razões de sua pretensão de reforma do acórdão.

Tampouco há que se falar em incidência da Súmula 115 do STJ por 

ausência de autenticação do instrumento de procuração.

Assim se orienta a jurisprudência do STJ a respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE PROCESSUAL. VÍCIO NA 

REPRESENTAÇÃO. AUTENTICAÇÃO DESNECESSÁRIA. 

ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 

VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. BALANCETE DO MÊS DA 

INTEGRALIZAÇÃO. SÚMULA 371/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o 

qual "desnecessária a autenticação de cópia de procuração e de 

substabelecimento, porquanto se presumem verdadeiros os 

documentos juntados aos autos pelas partes, cabendo a elas arguir 

a falsidade" (EREsp 725.740/PA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2009, DJe 

08/02/2010).

2. "Nos contratos de participação financeira para a aquisição de 

linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com 

base no balancete do mês da integralização." (Súmula 371/STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no Ag 932.931/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 
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18/08/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO AUTÊNTICA. 

DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. AÇÃO REVISIONAL DE 

CONTRATO BANCÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 126/STJ 

E 283/STF. LIMITAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO 

INCIDÊNCIA SÚMULA 596/STF. ABUSIVIDADE QUE DEVE SER 

DEMONSTRADA. CAPITALIZAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA EM 

HARMONIA COM ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ.

1. "É desnecessária a autenticação de cópia de procuração e de 

substabelecimento, porquanto se presumem verdadeiros os 

documentos juntados aos autos pelas partes, cabendo a elas argüir 

a falsidade. Precedentes da Corte Especial." (Corte Especial, 

EREsp n. 725.740/PA, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 

08.02.2010) 

2. Inaplicável ao caso os enunciados das súmulas 126/STJ e 

283/STF, porquanto o argumento constitucional utilizado pelo 

Tribunal de origem para limitar os juros remuneratórios em 12% ao 

ano já foi, inclusive, repudiado pela Corte Constitucional nos termos 

das Súmulas 648/STF e 596/STF.

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os 

juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não 

sofrem a limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33, de forma que 

a abusividade do percentual pactuado deve ser cabalmente 

demonstrada em cada caso, com a comprovação do desequilíbrio 

contratual ou de lucros excessivos, sendo insuficiente o só fato de 

a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de haver estabilidade 

inflacionária no período.

4. No pertinente à capitalização mensal de juros, estando em 

harmonia com o entendimento consolidado nesta Corte Superior de 

Justiça, não merece reforma a decisão agravada.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1066285/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 27/06/2011)

Em face do exposto,  recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental e a ele nego provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2011/0092711-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 7.365 / MS

Números Origem:  1083768441  20100123440000100  20100123440000101  20100123440000102  
20100123440000103  20100123440000104

EM MESA JULGADO: 20/03/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MILTON COX E OUTRO
ADVOGADO : ÉDER WILSON GOMES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MILTON COX E OUTRO
ADVOGADO : ÉDER WILSON GOMES E OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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